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RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

   

  CONVITE N.º 0004/2020 

  PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0059/2020 

 

 

  Recebi da Prefeitura Municipal de Tacuru/MS o edital do PROCESSO DE 

LICITAÇÃO N.º 0059/2020, na modalidade CONVITE N.º 0004/2020 datado de 01/07/2020 

e com data de abertura marcada para o dia 14/07/2020 às 09h00min. 

 

  OBJETO: O objeto da presente licitação é a SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA PARA ADMINISTRAÇÃO OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 

RAMO DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BUEIRO 

CELULAR DE CONCRETO, SOBRE O CÓRREGO VARJÃO, ESTRADA MUNICIPAL DA ZONA 

RURAL NA COLÔNIA BOTELHA Y, NO MUNICÍPIO DE TACURU/MS, CONFORME PROJETO 

EXECUTIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 

MEMORIAL DESCRITIVO, PARTES INTEGRANTES DO EDITAL. 

   

 

  DATA:............ /................. /................  
 

 

 

 

 

 

........................................................................................ 
ASSINATURA E CARIMBO DO CNPJ 
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CONVITE N.º 0004/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0059/2020 

 

1 - PREÂMBULO 

 

1.1 - A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TACURU/MS, através de sua Comissão 

Permanente de Licitação, conforme Decreto n.º 038/2020 de 16 de Abril de 2020, pelo presente 

torna público a realização de licitação, na modalidade CONVITE, tipo “MENOR PREÇO PELO 

VALOR GLOBAL”, o qual será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei 

Federal n.º 8.666, de 21.06.93 e suas posteriores alterações, da Lei Complementar n.º 123 de 

14 de dezembro de 2006, sob as seguintes condições: 

 

1.2 - A Sessão Pública de recebimento, abertura e exame dos 

envelopes contendo a documentação de habilitação, bem como a análise e julgamento das 

propostas será realizada às 09h00min do dia 14 (quatorze) de Julho de 2.020, na sala de 

Licitações, situada no Edifício do Paço Municipal. 

  

1.3 - No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório naquela data, o 

certame ocorrerá no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização 

do Certame Licitatório, no mesmo horário.  

 

2 - DO OBJETO 

 

2.1 - O objeto da presente licitação é a SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

PARA ADMINISTRAÇÃO OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BUEIRO CELULAR DE 

CONCRETO, SOBRE O CÓRREGO VARJÃO, ESTRADA MUNICIPAL DA ZONA RURAL NA 

COLÔNIA BOTELHA Y, NO MUNICÍPIO DE TACURU/MS, CONFORME PROJETO 

EXECUTIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 

MEMORIAL DESCRITIVO, PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL. 

 

2.2 - As especificações constantes da Proposta de Preço, não poderão ser alteradas, 

podendo o proponente oferecer esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de 

carta, que anexará à proposta. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - Além das empresas convidadas pela Prefeitura poderão participar do presente 

convite empresas interessadas, cadastradas na correspondente especialidade, que manifestarem 

interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas antes do dia 

previsto para entrega dos envelopes. 

 

3.2 - Se a empresa enviar representante que não seja sócio, gerente ou diretor, faz-se 

necessário o credenciamento por procuração, por instrumento público ou particular com firma 

reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar 

todos os atos no interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos, ou ainda, com fins 

específicos para representação em todos os termos da presente licitação. 

 

3.2.1 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às 

propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata os representantes legais dos 

concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação. 

 

3.2.2 - A participação de representante da empresa não credenciado, na forma deste Edital, 

não implica na inabilitação da mesma, mas impede o representante de discordar ou de se 

manifestar contra as decisões tomadas pela Comissão, bem como do acesso aos documentos 

durante a sessão de abertura dos envelopes de Documentação e de Proposta. 
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3.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte que optarem por usufruir 

dos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar: 

 

  a) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo do ANEXO VI, assinada pelo técnico 

responsável devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC e pelo 

representante legal da empresa (fora dos envelopes). 

 

  b) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta Comercial da Unidade da 

Federação da seda da licitante, em plena validade (fora dos envelopes). 

 

3.3.1 - Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima para 

efeito de comprovação do enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

 

3.3.2 - A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” 

competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e/ou pelo seu 

procurador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que possam advir de um 

enquadramento falso ou errôneo. 

 

3.4 - O credenciamento deverá ser exibido pelos portadores antes do início dos trabalhos 

de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados aos autos. 

 

3.5 - Não poderão participar da presente licitação: 

 

3.5.1 - Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

3.5.2 - Empresa que esteja suspensa de participar de licitação realizada pela Prefeitura 

Municipal de Tacuru/MS. 

 

3.5.3 - Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados 

que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Tacuru/MS. 

 

3.5.4 - Empresa que se encontre sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, 

estrangeiras que não funcione no país, nem aquela que tenha sido declarada inidônea pela 

Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como a 

que esteja punida com suspensão do direito de licitar, exceto a empresa em situação de 

recuperação judicial que possuir certidão em instância judicial que ateste a sua aptidão 

econômica, com a apresentação da mesma. 

 

3.6 - A participação do licitante no presente Convite significará que tomou conhecimento 

de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Edital e seus 

anexos, e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos. 

 

4 - DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA AS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

4.1 - As licitantes que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa 

de empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da Lei Complementar n.º 123/06, terão 

tratamento diferenciados das demais, consoante disposições constantes nos Artigos 42 a 45 do 

mesmo diploma legal.  

 

4.2 - NA HABILITAÇÃO 

 

 a) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, e não como condição 
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para participação na licitação. 

 

  b) AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MESMO QUE 

CONTENHAM ALGUMA RESTRIÇÃO NA REGULARIDADE FISCAL E/OU TRABALHISTA, 

DEVERÃO APRESENTAR TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL.  

 

  c) Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;   

 

  d) A declaração do vencedor de que trata a alínea "c", acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de julgamento das propostas. 

 

  e) A não regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44 da 

Lei Complementar n.º123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei n.º8.666/03, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a 

licitação (§ 2º do art. 43 da Lei Complementar Federal n.º123/2006 de 14.12.2006). 

 

4.3 - NA PROPOSTA 
 

a) Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela 

situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de 

pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a proposta 

melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei 

complementar. 

 

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a 

oportunidade de apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e 

empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar a melhor oferta. 

 

e) O critério de desempate previsto na alínea "a", em conformidade com o disposto 

no art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

 

f)  Caso o representante legal da microempresa ou empresa de pequeno porte não 

esteja presente durante a sessão, o Presidente da CPL dará continuidade, decaindo 

o direito da licitante de apresentar nova proposta. 

 

g)  Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 



 

 

Rua Varcelina Lima Alvarenga, 1000-Centro   -   CEP79.975-000   -   Tacuru/MS 
CNPJ: 03.888.989/0001-00-Fone/Fax: 67 3478-1188   -   E-mail: prefeitura@tacuru.ms.gov.br 

5 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

 

5.1 - No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados 

das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, à Comissão Permanente de Licitação, os 

documentos e as propostas, exigidos no presente Edital, em 02 (dois) envelopes fechados, 

distintos e numerados de “01”e  “02” na forma seguinte: 
 

 

ENVELOPE I   -   DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU/MS 

CONVITE N.º 0004/2020 

DATA DE ABERTURA: 14/07/2020 

HORÁRIO: 09h00min 

NOME COMPLETO DO LICITANTE 
 

 
 

ENVELOPE II   -   PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU/MS 

CONVITE N.º 0004/2020 

DATA DE ABERTURA: 14/07/2020 

HORÁRIO: 09h00min 

NOME COMPLETO DO LICITANTE 
 

 

5.2 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, deverão ser 

apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião ou por servidor 

lotado no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Tacuru/MS, ou ainda pela 

juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s). 

 

5.3 - Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo 

os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados 

no idioma oficial do Brasil (Língua Portuguesa). 

 

5.4 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados, 

mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de origem, que tiver 

reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem traduzidos para o idioma 

oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

 

5.5 - A autenticação, quando feita por funcionários do Departamento de Licitações, 

poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura 

Municipal de Tacuru/MS, no horário das 07h00min as 11h00min. 

 

5.6 - O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, 

deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto 

da presente licitação. 

 

5.7 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se 

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas 

de preço. 

 

5.8 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Presidente da CPL. 

 

6 - DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO 

 

6.1 - A documentação do envelope n.º 01, com o subtítulo “Documentação de 

Habilitação” deverá ser apresentado de acordo com o disposto neste edital e conter 

obrigatoriamente, toda a documentação relacionada, sob pena de inabilitação: 
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6.1.1 - Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

 a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

 

 b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações ou a 

respectiva consolidação, se houverem, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; 

 

 c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova de eleição da diretoria em exercício. 

 

 d)  No caso de Sociedades que envolvam outra empresa jurídica como sócia, junta-

e, para a habilitação, o CNPJ da respectiva empresa. 

 

6.1.2 - Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

 

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF); 

 

 b) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – 

RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos 

federais, inclusive contribuições previdenciárias, prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro 

de 2014, alterada pela Portaria MF 443, de 17 de outubro de 2014; 

 

 c) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de 

Débitos, compreendendo todos os tributos de competência do Estado), emitida pelo órgão 

competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei.  

 

 d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de 

Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), emitida pelo 

órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei.  

 

 e) Certificado de Regularidade o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

emitida pelo órgão competente; 

 

 f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei Federal n.º 

12.440 de 07.07.2011. 

 

6.1.3 - Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

 a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 

ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 

(sessenta) dias; 

 

6.1.4 - Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Prova de registro ou inscrição da empresa ou de seu(s) responsável(is) técnicos 

junto ao Conselho Regional e Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

 

a.1) Em se tratando de empresa não registrada no CREA do Estado de Mato Grosso 

do Sul, deverá apresentar o registro do CREA do estado de origem, ficando o profissional da 

licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA–MS (conforme resolução 413/97 do 

CONFEA) no ato da assinatura do Contrato; 
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b) Declaração do licitante de que têm em disponibilidade, no mínimo, todo o 

equipamento, instalações e pessoal técnico especializado necessário e essencial para o fiel 

cumprimento do objeto desta licitação; 

 

6.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

 

 a)Declaração, observadas penalidades cabíveis, de superveniência de fatos 

impeditivos, conforme ANEXO III deste Edital.   

 

 b) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 

empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do 

ANEXO IV deste Edital. 

 

 c) Declaração da licitante de que conhece e aceita os termos do presente Edital, 

ressalvando, contudo, o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 

informações necessárias para a sua participação no certame, na forma do ANEXO V; 

 

 d) Termo de Renúncia de que não pretende recorrer da decisão da COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÕES no julgamento dos documentos da Habilitação e Proposta de 

Preços, na forma do ANEXO VII; 

  

6.2 - Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão 

público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste 

expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias contados 

da data de sua emissão, à exceção de atestado(s) de capacidade técnica que não será(ão) objeto 

de aferição quanto a esse aspecto. 

 

6.3 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar: 

 

 a) em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ  e com o 

endereço respectivo; 

 

 b) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

 

 c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

6.4 - Os documentos exigidos neste Convite poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia, autenticado por cartório competente ou pelos servidores do 

Departamento de Licitações até às 11h00min do último dia útil que anteceder a data marcada 

para abertura dos envelopes Proposta e Documentação, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

 

6.4.1 - Serão aceitas somente cópias legíveis; 

 

6.4.2 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

 

7 - DA PROPOSTA 

 

7.1 - O envelope PROPOSTA DE PREÇOS, deverá conter a proposta de preços da licitante, 
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que deverá atender aos seguintes requisitos: 

 

7.1.1 - Ser apresentada no formulário fornecido pela Administração Municipal de 

Tacuru/MS, ANEXO II deste edital, ou em formulário próprio que deverá ser digitado 

eletronicamente ou datilografado, contendo as mesmas informações exigidas no referido 

formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem 

rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 

02 (dois) dígitos após a vírgula, em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado 

acima, devendo todas as folhas ser rubricadas; 

 

7.1.2 - Preço unitário e total do objeto licitado, bem como preços completos, computando 

todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os 

impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto licitado e constante da proposta; 

 

7.1.2.1- Juntamente com a proposta de preços, deverão ser apresentados: 

 

a) Cronograma Físico-Financeiro, conforme o modelo anexo, detalhado, em 

parcelas mensais, contendo valores simples e acumulados, totalizados horizontal 

e verticalmente, por etapas de serviços, ficando reservado a Prefeitura do 

Município de Tacuru/MS o direito de proceder às alterações que julgar 

convenientes no decorrer da execução das obras e serviços de engenharia. 

 

b) Planilha Orçamentária, contendo preços unitários e totais para cada item, 

conforme o modelo em anexo. 

 

7.1.2.2- Serão desclassificadas as proposta que: 

 

a) Não atenderem às exigências deste Edital; 

 

b) Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, sendo assim 

consideradas aquelas cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dentre os 

seguintes valores: 

 

I. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado 

para execução da obra. 

 

II. Valor orçado para execução da obra. 

 

7.1.3 - Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do 

estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço 

completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), se houver; 

 

7.1.4 - O valor do item informado DEVE SER INFERIOR OU IGUAL AO VALOR DE 

REFERÊNCIA DO RESPECTIVO ITEM, conforme ANEXO I deste Edital, sob pena de 

desclassificação do item.  

 

7.1.5 - Todas as folhas devem ser rubricadas e a última folha deverá estar carimbada com o 

CNPJ/MF da empresa licitante e assinada pelo seu representante legal. 

 

7.1.6 - Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes de proposta. 

 

7.2 - A apresentação da proposta implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste edital. 
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7.3 - Caso o prazo estabelecido no subitem 7.1.6, não esteja indicado na proposta, o 

mesmo será considerado como aceito pela licitante para efeito de julgamento. 

 

7.4 - Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou 

que apresentar preços global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos. 

 

7.5 - O Presidente da CPL poderá, no interesse da Administração Pública, relevar excesso 

de formalismo nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam a lisura 

e o caráter competitivo da licitação. 

 
7.6 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

 

8 - DO PROCEDIMENTO 

 

8.1 - No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Convite, na presença dos 

Licitantes ou seus representantes que comparecerem, a Comissão Permanente de Licitação 

iniciará os trabalhos, examinando os Envelopes “HABILIATAÇÃO” e “PROPOSTAS”, os quais serão 

rubricados pelos componentes e representantes presentes, procedendo a seguir à abertura do 

Envelope I – “HABILITAÇÃO”. 

 

8.2 - Os documentos constantes no Envelope I – HABILITAÇÃO, serão examinados e 

rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes 

ou seus representantes presente. 

 

8.3 - Serão considerados inabilitados automaticamente os participantes que não 

apresentarem a documentação solicitada ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que 

impossibilitem seu atendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Convite. 

 

8.4 - Promulgado o resultado final da fase de HABILITAÇÃO, a Comissão procederá à 

abertura do Envelope II – PROPOSTA, em sessão pública previamente designada, que poderá 

constituir-se na mesma prevista no preâmbulo, se todas as licitantes habilitadas ou não, 

desistirem da faculdade de interposição de recurso, de modo expresso, mediante o registro da 

circunstância em ata. 

 

8.5 - Os envelopes contendo as propostas das participantes inabilitadas serão devolvidos, 

ainda lacrados, diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada a fase de 

habilitação. 

 

8.6 - Abertos os Envelopes II, contendo as propostas, estas serão examinadas e 

rubricadas pelas licitantes e pela Comissão. Serão desclassificadas as propostas que apresentam 

irregularidades, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, não atendam as 

especificações do Convite. 

 

9 - DO JULGAMENTO 

 

9.1 - O julgamento do mérito será efetuado de conformidade com o que dispõe os artigos 

44 e 45 da Lei Complementar 123/06 e o Parágrafo 2º do Art. 45 da Lei Federal 8.666/93. 

 

9.2 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo 

considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO PELO VALOR 

GLOBAL e atender todas as especificações constantes deste Convite. 
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9.3 - A Comissão poderá suspender a reunião sempre que julgue necessário analisar as 

propostas apresentadas pelos licitantes em sessão reservada, com o objetivo de confirmar as 

informações prestadas. 

 

10 - DA ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO CONVITE 

 

10.1 - A critério do Excelentíssimo Senhor Prefeito, este CONVITE poderá: 

 

10.1.1 - Ser anulado, se houver ilegalidade de ofício ou provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado; 

 

10.1.2 - Ser revogado, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta ou; 

 

10.1.3 - Ter a data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta transferida, por 

conveniência da Administração. 

 

10.2 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste CONVITE: 

 

10.2.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera a 

obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei Federal 

n.º 8.666/93; 

 

10.2.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do CONTRATO, ressalvado, ainda, o 

dispositivo citado no subitem anterior; 

 

10.2.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

10.3 - As decisões relativas ao procedimento licitatório serão comunicadas diretamente às 

licitantes mediante ofício ou lavradas em ATA, principalmente quanto a: Pedido de 

esclarecimentos, habilitação ou inabilitação da licitante, julgamento das propostas, resultado 

de recurso porventura interposto e, ou resultado do julgamento do CONVITE. 

 

11 - DA IMPUGNAÇÃO DO CONVITE 

 

11.1 - Aos termos do presente CONVITE caberá impugnação, sem efeito suspensivo, 

conforme preceitua o artigo 41 e parágrafos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, que 

poderá ser apresentada até o 3º (terceiro) dia útil por qualquer cidadão e até o 2º(segundo) dia 

útil por licitantes interessados, da data que antecede à abertura dos envelopes, devendo ser 

protocolizada no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Tacuru/MS. 

 

11.2 - Decairá o direito de impugnar os termos deste ato convocatório, a licitante que não 

o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder à data marcada para recebimento e aberturados 

envelopes Documentação e Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

11.3 - A impugnação deverá observar os seguintes requisitos: 

 

11.3.1 - Deverá ser protocolada no Setor de Protocolo da desta Prefeitura. 

 

11.3.2 - Ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico e devidamente 

fundamentada; 
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11.3.3 - Serem assinadas por representante legal da impugnante ou por procurador 

devidamente habilitado, acompanhados de cópia autenticada do Contrato Social, e no caso de 

procurador, também do Instrumento de Procuração devidamente autenticado. 

 

11.3.4 - Não serão aceitas impugnações interpostas através de Fac-símile ou outro meio 

eletrônico. 

 

11.4 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar 

deste CONVITE, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

12 - DOS RECURSOS 

 

12.1 - As licitantes poderão interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da 

intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

 

12.1.1 -  Habilitação ou inabilitação do licitante; 

 

12.1.2 - Julgamento das propostas; 

 

12.1.3 - Anulação ou revogação da licitação. 

 

12.2 - Os recursos previstos nos subitens anteriores terão efeito suspensivo. O Senhor 

Prefeito do Município de Tacuru/MS poderá, motivadamente e presente as razões de interesse 

público, atribuir, aos recursos interpostos nos demais casos, eficácia suspensiva. 

 

12.3 - O recurso deverá ser protocolado no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Tacuru/MS. 

 

12.4 - Os recursos devem observar os seguintes requisitos: 

 

12.4.1 - Ser datilografado ou impresso por qualquer processo eletrônico e devidamente 

fundamentados; 

 

12.4.2 - Serem assinados por representante legal da recorrente ou por procurador 

devidamente habilitado, acompanhados de cópia autenticada do Contrato Social, e no caso de 

procurador, também do Instrumento de Procuração devidamente autenticado. 

 

12.4.3 - Não serão aceitos recursos interpostos através de Fac-símile ou outro meio 

eletrônico. 

 

12.5 - Interposto recurso o mesmo será comunicado às demais licitantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

12.6 - Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo 

e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela 

empresa. 

 

12.7 - É vedado a qualquer licitante tentar impedir o andamento desta licitação, utilizando-

se de recursos meramente protelatórios, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções 

administrativas cabíveis, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

13 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

13.1 - Após o julgamento e classificação das propostas o processo licitatório será 

encaminhado ao Ordenador de Despesas de cada gerencia solicitante, para fins de deliberação 

quanto à homologação do certame e a adjudicação de seu objeto ao licitante vencedor. 
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13.2 - A Autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razão de interesse 

público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, e a anulará por ilegalidade de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

de parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

13.3 - O Resultado deste procedimento, será publicado no Órgão de Imprensa do 

Município. 

 

13.4 - Homologada a licitação, será a empresa vencedora notificada, por escrito, para 

começar a execução do objeto do presente convite. 

 

14 - DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1 - As obrigações decorrentes deste CONVITE consubstanciar-se-ão em CONTRATO, a 

ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Tacuru/MS e a LICITANTEVENCEDORA, com base nos 

dispositivos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

14.2 - A adjudicatária e contratada deverá assinar o instrumento equivalente, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis depois de esgotados os prazos recursais, contados da publicação 

do julgamento na Imprensa Oficial, ou da comunicação direta aos prepostos dos licitantes, 

lavrada em ata, conforme disposições constantes do art. 64, e parágrafos 1° a 3°,da Lei n° 

8.666/93 e suas alterações. 

 

14.3 - Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o subitem anterior 

ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração, desde que haja conveniência, 

proceder à adjudicação às demais proponentes, observada a ordem de classificação das 

propostas. 

 

14.4 - A Prefeitura Municipal de Tacuru/MS, até a celebração do instrumento contratual, ou 

a qualquer tempo, poderá desclassificar a licitante vencedora, mediante despacho 

fundamentado, sem que caiba direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, caso tenha conhecimento de qualquer circunstância anterior ou posterior ao 

julgamento da licitação que desabone sua idoneidade financeira, técnica, ou administrativa, 

assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.5 - O CONTRATO a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 

data da sua assinatura. 

 

14.6 - O Município de Tacuru/MS, poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante 

justificativa fundamentada da autoridade competente, observada o disposto na Lei Federal n.º. 

8.666/93 e suas alterações. 

 

14.7 - A contratada manterá, durante toda a vigência do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

 

14.8 - As responsabilidades, bem como as demais condições constam do instrumento 

contratual a ser celebrado com a LICITANTE VENCEDORA, conforme MINUTA DOCONTRATO. 

 

15 - DO PAGAMENTO 

 

15.1 - Os pagamentos serão efetuados à empresa contratada no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos, de acordo com o cronograma físico-financeiro constante do Projeto Executivo, 

contados da data do atesto da área competente da Prefeitura, aposto nos documentos de 

cobrança. 
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15.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

 

15.2.1 - Deverá ser apresentado pela licitante juntamente com cada Nota Fiscal/Fatura: 

 

 a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativo às 

contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

 

 b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 

 

 c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, 

expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante; 

 

 d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da 

localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei. 

 

 e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa; 

 

15.3 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura 

correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o 

nome do Banco e a respectiva Agência. 

 

15.4 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a 

Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições 

pactuadas. 

 

15.4.1 - Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com 

o cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório e 

aprovada pela Comissão Permanente de Licitação, não admitindo-se em nenhuma hipóteses o 

pagamento de materiais entregues na obra. 

 

15.4.2 - Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que 

estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, 

recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários. 

 

15.5 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus à Prefeitura. 

 

16 - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR 

 

16.1 - No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial contratado poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme o disposto no artigo 

65,parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

16.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
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16.3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

condição, salvo as supressões que resultem de acordo celebrado entre as partes. 

 

17 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

17.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por 

conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
2  PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 
02  PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 

02.12  DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E VIAÇÃO 
26.782.0007-2.110  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM RECURSOS FUNDERSUL - LINEAR 
4.4.90.51.00  OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE: 180502     /     FICHA: 0189 
R$ 186.959,88 (cento e oitenta e seis mil e novecentos e cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos) 

 

18 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

18.1 - Os serviços, objeto do presente Edital, deverão ser executados de acordo com as 

especificações e condições estabelecidas no conforme projeto executivo, cronograma físico-

financeiro, planilha orçamentária e memorial descritivo. 

 

18.2 - O prazo para conclusão dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados da 

data da assinatura do contrato a ser firmado. 

 

19 - DAS PENALIDADES 

 

19.1 - Nos termos do art. 86 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 

0,5% (meio por cento) sobre o valor do valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de 

atraso injustificado na execução do objeto deste CONVITE até o limite de 10% (dez por cento) do 

valor empenhado. 

 

19.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento 

de qualquer das condições avençadas, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades 

nos termos do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93: 

 

19.2.1 - Advertência por escrito em casos e infração de pequena monta; 

 

19.2.2 - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

 

19.2.3 - Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 

19.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

19.3 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 

competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 

fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no 

sentido da aplicação da pena. 

 

19.4 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA, ficará sujeita ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber 

às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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20 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

20.1 - A inexecução total ou parcial do CONTRATO, enseja a sua rescisão pela 

CONTRATANTE, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n.º8.666/93, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o artigo 87 da mesma Lei; 

 

20.2 - Constituem motivos para rescisão os previstos no artigo 78 da Lei Federal n.º 

8666/93 e alterações posteriores. 

 

20.3 - Nos termos do art. 79 da Lei Federal n.º 8.666/93, a rescisão contratual poderá ser: 

 

20.3.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I, XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal n.º 8.663/93; 

 

20.3.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 

da CONTRATADA, reduzida a termo, desde que haja conveniência da CONTRATANTE; 

 

20.3.3 - Judicial, nos termos da legislação; 

 

20.4 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 

Federal n.º 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução do CONTRATO até a data da rescisão. 

 

21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1 - O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste ato convocatório e de 

outros assuntos pertinentes a presente licitação, serão prestados pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitação, de Segunda a Sexta-feira, das 07h00min às 11h00min, 

localizada no Paço Municipal de Tacuru/MS. 

 

21.1.1 - A Prefeitura Municipal de Tacuru poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou 

em parte, nos termos do artigo 49 da Lei Federal 8.666/93. 

 

21.2 - A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que suscite neste CONVITE, 

desde que arguidas por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a aberturados 

envelopes, endereçando à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, sita no endereço do preâmbulo deste 

CONVITE. 

 

21.3 - Serão dados conhecimento aos interessados do teor das respostas às consultas 

formuladas formalmente, através de expediente circular ou por publicação em imprensa oficial. 

 

21.4 - Será desconsiderada consulta e esclarecimento formulado à Comissão Permanente 

de Licitação, de que trata o subitem anterior, se realizada de maneira verbal. 

 

21.5 - Os casos omissos decorrentes da execução do objeto deste CONVITE serão 

resolvidos, de acordo com a legislação pertinente, por despacho fundamentado desta Prefeitura. 

 

21.6 - A aceitação da Proposta Vencedora pela Contratante obriga a sua Proponente à 

execução integral do objeto desta Licitação, nas condições propostas, não lhe cabendo direito a 

qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de Custos ou Serviços não previstos em sua 

proposta, em virtude de seus próprios erros ou omissões. 

 

21.7 - As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação de suas 

propostas, não cabendo responsabilidade por tais custos a outrem, quaisquer que sejam os 

procedimentos seguidos nesta licitação ou os seus resultados. 
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21.8 - De qualquer ato praticado pela Comissão Permanente de Licitação, os interessados 

poderão valer-se do disposto no artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/93 e na Lei Federal n.º 

8.883/94. 

 

21.9 - Os itens e subitens das disposições da minuta do contrato, poderão ser ordenados 

de forma diferente, sem que isto importe em alteração das referidas disposições, bem como 

poderão ser corrigidos eventuais erros materiais, remissivos, desde que isto não implique em 

qualquer mudança do regime jurídico do contrato, tal como estabelecido neste CONVITE. 

 

21.10 - De igual modo poderão ser incluídas cláusulas adicionais no contrato, além das 

previstas na minuta do contrato deste CONVITE, desde que tais cláusulas não importem em 

alteração do regime jurídico do contrato. 

 

21.11 - Na contagem dos prazos a que alude este CONVITE, excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

 

21.12 - A participação nesta licitação será considerada como evidência de que a licitante 

examinou completamente este CONVITE e aceitou integralmente suas normas, e que obteve da 

Municipalidade, através da sua Comissão Permanente de Licitação, as informações que solicitou. 

 

21.13 - O presente CONVITE encontra-se afixado, para conhecimento público, no quadro de 

avisos da Prefeitura Municipal de Tacuru/MS. 

 

21.14 - Fica eleito o foro da Comarca de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, 

renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para processar as questões 

resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente. 

 

21.15 - São complementos e fazem parte integrante deste CONVITE, independentemente de 

transcrição os seguintes anexos: 

 

I - Projeto Executivo, composto por: 

 A -Projeto; 

 B- Planilha Orçamentária; 

 C- Modelo de Cronograma Físico-Financeiro Geral da Obra; 

 D- Memorial Descritivo. 

 

II - Anexos: 

Anexo I- Termo de Referência 

Anexo II- Planilha de Proposta de Preços; 

Anexo III - Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes; 

Anexo IV - Modelo Declaração de não Emprego a Menor; 

Anexo V - Modelo Declaração que conhece e aceita o teor do Edital 

Anexo VI- Modelo Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo VII -Modelo de Termo de Renúncia 

Anexo VIII- Minuta do Contrato 

 

Tacuru/MS, 01 de Julho de 2.020. 

 

Renan dos Santos Silveira 

Presidente da CPL 
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CONVITE N.º 0004/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0059/2020 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.1 - DO OBJETO 

 

1.1 - SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA ADMINISTRAÇÃO 

OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BUEIRO CELULAR DE CONCRETO, SOBRE O 

CÓRREGO VARJÃO, ESTRADA MUNICIPAL DA ZONA RURAL NA COLÔNIA BOTELHA Y, 

NO MUNICÍPIO DE TACURU/MS, CONFORME PROJETO EXECUTIVO, CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL DESCRITIVO. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1 - O objetivo desta obra de construção de Bueiro Celular de Concreto com dimensão de 

3,00x,3,00m, é proporcionar melhorias nos serviços públicos municipais, agindo com maior 

brevidade e eficiência no atendimento das reivindicações dos munícipes, pois é dever do gestor 

público zelar pela qualidade da infraestrutura, na qual os munícipes utilizam.  

 

Tendo em vista que a torrenciais chuvas ocorridas nos últimos anos, assim trouxeram a 

preocupação com o deslocamento e bem estar dos munícipes, fora solicitado então uma obra que 

consiga suprir a demanda pluvial, onde no local da obra atualmente existe uma ponte de 

madeira.  

 

A execução de uma obra tendo como principal método de construção um Bueiro Celular com 

Aduelas de Concreto, proporciona bem estar estrutural, rapidez na execução, segurança, 

economia e beleza para a obra. 

 

Temos, como o pretenso procedimento, a intenção de atender o bem maior, com direção a 

solucionar os problemas gerados, e evitar que as famílias suportem desconforto. 

 

3 - ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

 

3.1 - A adjudicação do objeto se dará pelo critério de MENOR PREÇO PELO VALOR 

GLOBAL. 

 

4 - DO PREÇO 

 

4.1 - Estima-se o valor do objeto desta licitação em R$ 186.959,88 (cento e oitenta e 

seis mil e novecentos e cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos). 

 

4.2 - Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará, todos os custos diretos e 

indiretos, compreendendo os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros e as despesas 

decorrentes da prestação dos serviços, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer 

tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária 

a que sujeito. 

 

5 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por 

conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

2  PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 

02  PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 

02.12  DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E VIAÇÃO 
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26.782.0007-2.110  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM RECURSOS FUNDERSUL - LINEAR 

4.4.90.51.00  OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE: 180502     /     FICHA: 0189 

R$ 186.959,88 (cento e oitenta e seis mil e novecentos e cinquenta e nove reais e oitenta e oito 

centavos) 

 

6 - DAS INFORMAÇÕES 

 

6.1 - As informações inerentes a este Convite poderão ser obtidas, pelos interessados, 

junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura de Tacuru/MS, estando disponível para 

atendimento de Segunda a Sexta-feira, das 07h00min às 11h00min, na Rua Varcelina Lima 

Alvarenga, n.º 1000, telefone (0xx67) 3478-1188. 

 

7 - DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1 - Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com 

base nos dispositivos da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

7.2 - O prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente será de até 05 

(cinco) dias, após regular convocação da Prefeitura de Tacuru/MS. 

 

7.3 - O prazo de vigência do contrato será 150 (cento e cinquenta) dias contados da data 

de sua assinatura. 

 

7.4 - Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o subitem 7.2 

ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração, desde que haja conveniência, 

proceder à adjudicação às demais proponentes, observada a ordem de classificação das 

propostas. 

 

8 - DO PAGAMENTO 

 

8.1 - Os pagamentos serão efetuados à empresa contratada no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos, de acordo com o cronograma físico-financeiro constante do Projeto Executivo, 

contados da data do atesto da área competente da Prefeitura, aposto nos documentos de 

cobrança. 

 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

 

8.2.1 - Deverá ser apresentado pela licitante juntamente com cada Nota Fiscal/Fatura: 

 

 a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativo às 

contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

 

 b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 

 

 c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, 

expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante; 

 

 d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da 

localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei. 
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 e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa; 

 

8.3 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura 

correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o 

nome do Banco e a respectiva Agência. 

 

8.4 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a 

Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições 

pactuadas. 

 

8.4.1 - Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com 

o cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório e 

aprovada pela Comissão Permanente de Licitação, não admitindo-se em nenhuma hipóteses o 

pagamento de materiais entregues na obra. 

 

8.4.2 - Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que 

estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, 

recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários. 

 

8.5 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus à Prefeitura. 

 

9 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

9.1 - Os serviços, objeto do presente Edital, deverão ser executados de acordo com as 

especificações e condições estabelecidas no conforme projeto executivo, cronograma físico-

financeiro, planilha orçamentária e memorial descritivo. 

 

9.2 - O prazo para conclusão dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados da 

data da assinatura do contrato a ser firmado. 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

10.1 - Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas no Contrato ou 

dele decorrentes: 

 

I - Executar os serviços, objeto desta licitação, no prazo proposto e em conformidade 

com as especificações e quantidades exigidas no Edital; 

 

II - Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste; 

 

III - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem 

devidos em decorrência do objeto desta licitação, bem como as contribuições devidas à 

Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 

trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

 

IV - Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e pelo 

comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer 

prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros; 
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V - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, a comprovação de estarem sendo 

satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais; 

 

VI - Responder perante o Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a 

sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto desta licitação; 

 

VII - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de 

descontos para o Contratante; 

 

VIII - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

 

IX - Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros. 

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

11.1 - Constituem obrigações do Contratante: 

 

I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

 

II - Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 

que se fizerem necessários à execução dos serviços; 

 

III - Proporcionar condições para a boa consecução do objeto desta licitação; 

 

IV - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste Contrato; 

 

V - Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 

VI - Fiscalizar o presente Contrato através do Órgão competente; 

 

12 - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

 

12.1 - No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial contratado poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme o disposto no artigo 

65,parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

12.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 

 

12.3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

condição, salvo as supressões que resultem de acordo celebrado entre as partes. 

 

13 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

13.1 - Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidores da 

Prefeitura Municipal de Tacuru/MS, devidamente designados para este fim, com autoridade para 

exercer em nome da Prefeitura toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização. 

 

13.2 - A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a 

substituição dos equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não-conformes com 

as especificações definidas em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos 
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mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de 

execução dos serviços. 

 

13.3 - A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após assinatura do respectivo 

Contrato. 

 

13.4 - Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras 

atribuições: 

 

13.4.1 - Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em 

caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e 

adequação dos procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços. 

 

13.4.2 - Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços 

executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

 

13.4.3 - Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante 

vencedora e por servidor designado pela Prefeitura para efetuar a fiscalização, onde a referida 

licitante vencedora registre, em cada visita: 

 

13.4.3.1- As atividades desenvolvidas. 

 

13.4.3.2- As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 

 

13.4.4 - Encaminhar à Prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que 

impliquem em multas a serem aplicadas à licitante vencedora. 

 

13.5 - A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades 

contratuais. 

 

13.6 - Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do 

Memorial Descritivo e do Projeto Executivo será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o 

parecer definitivo. A decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante 

vencedora obrigatoriamente de forma escrita e oficial. 

 

13.7 - Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de 

Contrato. 

 

14 - DAS ESPECIFICAÇÕES E VALOR REFERÊNCIA UNITÁRIO E TOTAL  

 

LOTE ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

0001 1 28123 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXECUÇÃO OBRA DE CONSTRUÇÃO DE 
BUEIRO CELULAR DE CONCRETO MEDINDO  3,00X,3,00M, SOBRE O 

CÓRREGO VARJÃO, ESTRADA MUNICIPAL DA ZONA RURAL NA COLÔNIA 
BOTELHA Y, NO MUNICÍPIO DE TACURU/MS, CONFORME PROJETO 

EXECUTIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL DESCRITIVO. 

UN 1,000 186.959,88 186.959,88 

VALOR TOTAL R$ 186.959,88 

 

 

 

Renan dos Santos Silveira 

Presidente da CPL 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 
ÓRGÃO LICITANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU/MS 

PROCESSO/MODALIDADE: TIPO DE JULGAMENTO: 

0059/2020   -   CC Nº 0004/2020 MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: 

SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA ADMINISTRAÇÃO OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 
RAMO DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BUEIRO CELULAR DE CONCRETO, SOBRE O 
CÓRREGO VARJÃO, ESTRADA MUNICIPAL DA ZONA RURAL NA COLÔNIA BOTELHA Y, NO MUNICÍPIO DE TACURU/MS, 
CONFORME PROJETO EXECUTIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL 
DESCRITIVO. 

PROPONENTE: CNPJ/CPF: 

    

ENDEREÇO: BAIRRO: 

    

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE/FAX: 

      

DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA): VALIDADE DA PROPOSTA: 

    

E-MAIL LOCAL E DATA: 

    

          

LOTE ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

MÁXIMO 
MARCA OFERTADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

0001 1 28123 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXECUÇÃO OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE BUEIRO CELULAR DE CONCRETO 
MEDINDO  3,00X,3,00M, SOBRE O CÓRREGO 
VARJÃO, ESTRADA MUNICIPAL DA ZONA RURAL 

NA COLÔNIA BOTELHA Y, NO MUNICÍPIO DE 
TACURU/MS, CONFORME PROJETO EXECUTIVO, 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL DESCRITIVO. 

UN 1,000 186.959,88     

VALOR TOTAL  

          
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no 
Edital da presente Licitação modalidade CC Nº 0004/2020, bem como verifiquei 
todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas 
informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer 
forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões 
existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização 
integral de seu objeto. 

CARIMBO CNPJ NOME E ASSINATURA 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 

 

CONVITE N.º 0004/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0059/2020 

 

 

 

 A Empresa ____________________________________________________, 

CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), 

Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______,neste ato 

representada pelo(a) Sr(a) ______________________, portador(a) do CPF n.º _____________,  

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeça a empresa de 

participar de licitações públicas, e compromete-se informar a qualquer tempo, sob as penas da 

Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada 

no § 2º, do art. 32 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

 Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 

 

 _________________– ___, ____de _____________ de /2.020. 

                                       local e data 

 

 

 

 

 .................................................................................. 

 Assinatura do(a) representante da Empresa 

 Nome:___________________________________ 

 CPF _______________________ 

 RG _______________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

CARIMBO CNPJ 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO 

 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

CONVITE N.º 0004/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0059/2020 

 

 

 

 A Empresa ____________________________________________________, CNPJ 

n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), 

Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste 

ato representada pelo(a) Sr(a) ______________________, portador(a) do CPF n.º 

_____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n.º8.666, 

de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei n.º9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não 

emprega menor de dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

 Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 

 

 _________________– ___, ____de _____________ de /2.020. 

                                       local e data 

 

 

 

 .................................................................................. 

 Assinatura do(a) representante da Empresa 

 Nome:___________________________________ 

 CPF _______________________ 

 RG _______________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

CARIMBO CNPJ 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

CONVITE N.º 0004/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0059/2020 

 

 

 

 A Empresa ____________________________________________________, 

CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), 

Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste 

ato representada pelo(a) Sr(a) ______________________, portador(a) do CPF n.º 

_____________, DECLARA, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Convite, 

ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações 

necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. 

 

 

 Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 

 

 _________________– ___, ____de _____________ de /2.020. 

                                       local e data 

 

 

 

 .................................................................................. 

 Assinatura do(a) representante da Empresa 

 Nome:___________________________________ 

 CPF _______________________ 

 RG _______________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

CARIMBO CNPJ 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 

 

CONVITE N.º 0004/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0059/2020 

 

 

 A Empresa ____________________________________________________, 

CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), 

Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______ neste ato 

representada pelo(a) Sr(a) ______________________, portador(a) do CPF n.º 

_____________,DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n.º 123/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n.º 

123/12006. 

 

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do 

artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 

 

 

 _________________– ___, ____de _____________ de /2.020. 

                                       local e data 

 

 

 

.................................................................. 

Assinatura do(a) representante da Empresa 

Nome:_____________________________ 

CPF _________________ 

RG __________________  

 

 

 

................................................................... 

Carimbo e Assinatura do Profissional 

(habilitado no CRC- Conselho Regional de Contabilidade) 

  

  

 

 

 
OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e 

deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Presidente da 
Comissão ou Equipe de Apoio durante o credenciamento, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei 
Complementar n.º 123/06. 

  

CARIMBO CNPJ 
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ANEXO VII 

 

 

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA 

 

 

CONVITE N.º 0004/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0059/2020 

 

 

 

  

 A Empresa ____________________________________________________, 

CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), 

Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste 

ato representada pelo(a) Sr(a) ______________________, portador(a) do CPF n.º 

_____________,  em atendimento às regras estabelecidas para o presente certame, DECLARA 

que: 

 

a) Por sua exclusiva conveniência e responsabilidade, não se fará 

representar no ato público de abertura dos envelopes contendo documentação e 

proposta. 

  

b) Nessa condição, RENUNCIA, neste momento, ao direito de recurso, caso 

não seja habilitada/classificada, por falta ou irregularidade documental ou da 

proposta. 

 

 

 

 _________________– ___, ____de _____________ de /2.020. 

                                       local e data 

 

 

 

 

 .................................................................................. 

 Assinatura do(a) representante da Empresa 

 Nome:___________________________________ 

 CPF _______________________ 

 RG _______________________  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

CARIMBO CNPJ 
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ANEXO VIII- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ____/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0059/2020 

 

O MUNICÍPIO DE TACURU/MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 

Varcelina Lima Alvarenga, n.º 1000, Centro, Tacuru/MS, inscrito no CNPJ sob o n.º 

03.888.989/0001-00, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Carlos Alberto Pelegrini, 

brasileiro, casado, portador do RG n.º________________, SSP/____ e CPF n.º_________________, 

residente e domiciliado na Rua ___________________, n.º______, bairro Centro, na cidade de 

Tacuru/MS, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa 

_____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º______________________, com estabelecimento na __________________, bairro __________, 

na cidade ____________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 

por ____________________, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) da CI sob o RG 

n.º_______________, expedida pela SSP/______, e inscrito no CPF n.º_______________________, 

residente e domiciliado na Rua _________________ , n.º_____, Bairro __________, na Cidade de 

_______________, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja 

celebração foi autorizada pelo despacho de homologação do processo de Convite n.º 0004/2020, 

realizado nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, regulado subsidiariamente pela Lei Federal n.º 

8.666/93 em sua atual redação, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1 - Constitui o objeto do presente termo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE BUEIRO CELULAR DE 

CONCRETO, SOBRE O CÓRREGO VARJÃO, ESTRADA MUNICIPAL DA ZONA RURAL NA 

COLÔNIA BOTELHA Y, NO MUNICÍPIO DE TACURU/MS, CONFORME PROJETO EXECUTIVO, 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL DESCRITIVO. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

 

2.1 - O objeto deste contrato será executado de forma indireta. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1 - Dá-se a este contrato o valor global de R$ ___________ (____________________), 

para a execução do objeto previsto na cláusula primeira. 

 

3.2 - Os pagamentos pelos serviços prestados serão depositados em conta corrente n.º 

______, agência n.º _____, Banco _______, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, de acordo com 

o cronograma físico-financeiro constante do Projeto Executivo, contados da data do atesto da área 

competente da Prefeitura, aposto nos documentos de cobrança. 

 

3.3 - Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

 

3.3.1 - Deverá ser apresentado pela licitante juntamente com cada Nota Fiscal/Fatura: 

 

 a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativo às 

contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

 

 b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 

 

 c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, 



 

 

Rua Varcelina Lima Alvarenga, 1000-Centro   -   CEP79.975-000   -   Tacuru/MS 
CNPJ: 03.888.989/0001-00-Fone/Fax: 67 3478-1188   -   E-mail: prefeitura@tacuru.ms.gov.br 

expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante; 

 

 d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da 

localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei. 

 

 e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa; 

 

3.4 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura 

correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome 

do Banco e a respectiva Agência. 

 

3.5 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

 

3.5.1 - Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com o 

cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório e aprovada 

pela Comissão Permanente de Licitação, não admitindo-se em nenhuma hipóteses o pagamento de 

materiais entregues na obra. 

 

3.6.2 - Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que 

estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, 

recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários. 

 

3.7 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 

mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 

 

4.1 - O prazo para conclusão dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data 

da assinatura do contrato. 

 

4.2 - O prazo de vigência do presente Contrato será de 150 (cento e cinquenta) dias, 

contados da data de sua assinatura. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Havendo interesse da Administração, o presente Contrato poderá ser 

prorrogado nos casos previstos na legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA 

 

5.1 - As despesas decorrentes da execução do presente Contrato, correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 

2  PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 

02  PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 

02.12  DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E VIAÇÃO 

26.782.0007-2.110  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM RECURSOS FUNDERSUL - LINEAR 

4.4.90.51.00  OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE: 180502     /     FICHA: 0189 

R$ ............. (....................) 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
6.1 - Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidores da Prefeitura 

Municipal de Tacuru/MS, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em 

nome da Prefeitura toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização. 
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6.2 - A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição 

dos equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não-conformes com as especificações 

definidas em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo 

máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços. 

 

6.3 - A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após assinatura do respectivo Contrato. 

 

6.4 - Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras 

atribuições: 

 

6.4.1 - Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em 

caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e 

adequação dos procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços. 

 

6.4.2 - Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços 

executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

 

6.4.3 - Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante 

vencedora e por servidor designado pela Prefeitura para efetuar a fiscalização, onde a referida 

licitante vencedora registre, em cada visita: 

 

6.4.3.1- As atividades desenvolvidas. 

 

6.4.3.2- As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 

 

6.4.4 - Encaminhar à Prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem 

em multas a serem aplicadas à licitante vencedora. 

 

6.5 - A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades 

contratuais. 

 

6.6 - Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Memorial 

Descritivo e do Projeto Executivo será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer 

definitivo. A decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora 

obrigatoriamente de forma escrita e oficial. 

 

6.7 - Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 - Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas neste Contrato ou 

dele decorrentes: 

 

 I - Executar os serviços, objeto deste Contrato, no prazo proposto e em 

conformidade com as especificações exigidas no Edital; 

 

 II - Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste; 

 

 III - Assumir, com exclusividade, todos encargos, impostos, taxas e fretes que forem 

devidos em decorrência do objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência 

Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, trânsito, e outras 

despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

 

 IV - Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos 

que sejam causados ao Contratante ou a terceiros; 

 

 V - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, a comprovação de estarem 
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sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais; 

 

 VI - Responder perante ao Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua 

responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto deste Contrato; 

 

 VII - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos 

para o Contratante; 

 

 VIII - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

 

 IX - Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual a terceiros. 

 

 X - Possuir assistência técnica no estado de Mato Grosso do Sul; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1 - Constituem obrigações do Contratante: 

 

 I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

 

 II - Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução dos serviços; 

 

 III - Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato; 

 

 IV - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste Contrato; 

 

 V - Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 

 VI - Fiscalizar o presente Contrato através do Órgão competente; 

 

CLÁUSULA NOVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

9.1 - Os serviços, objeto do presente Edital, deverão ser executados de acordo com as especificações 

e condições estabelecidas no conforme projeto executivo, cronograma físico-financeiro, planilha 

orçamentária e memorial descritivo. 

 

9.2 - O prazo para conclusão dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data 

da assinatura do contrato a ser firmado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 - Nos termos do art. 86 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% 

(meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado 

na execução do objeto deste Contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do 

descumprimento de qualquer das condições avençadas, e demais condições resultantes deste Convite, 

o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes penalidades: 

 
 I - Advertência por escrito, quando a Contratada praticar irregularidades de 

pequena monta; 

 

 II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
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inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial; 

 

 III - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, 

Estadual, e Federal, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei Federal 

n.º10.520/02, de 17/07/02), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

 

  a) apresentar documentação falsa, ou ainda ensejar injustificadamente o retardamento 

da realização do certame;  

 

  b) não mantiver a proposta;  

 

  c) comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa do atendimento das 

condições de habilitação ou cometer fraude fiscal;  

 

  d) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

falhar ou fraudar sua execução.  

 

 IV - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 

competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas 

em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis contados da data de recebimento da notificação, em observância aos princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

11.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas na legislação pertinente; 

 

11.2 - Constituem motivo para rescisão de contrato: 

 

 I - Atraso na execução dos serviços; 

  

 II  - Descumprimento de cláusulas contratuais (especificações ou prazos);  

  

 III  - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais (especificações ou prazos); 

  

 IV - Atraso injustificado na prestação dos serviços 

   

 V - Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

  

 VI - Cometimento reiterado de falhas na execução; 

  

 VII - Decretação de falência ou instauração de insolvência civil;  

  

 VIII - Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

 

 IX - Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da pessoa jurídica, que 

prejudique a execução do contrato;  

  

 X - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pelo contratante;   

  
 XI - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

 

11.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o 
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contraditório e a ampla defesa; 

 

11.4 - A rescisão do contrato poderá ser: 

 

 I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 

nos incisos I a XIII do subitem 11.2;   

 

 II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 

conveniência para o contratante; 

 

 III - judicial, nos termos, da legislação aplicável a contratos desta natureza.   

 

11.5 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente; 

 

 I - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII e XIII do subitem 11.2, sem 

que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo direito a pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.   

 

11.6 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o prazo de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo, tanto da paralisação quanto da sustação; 

 

11.7 - A rescisão de que trata o inciso I do subitem 11.2, acarreta as seguintes consequências, 

sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável: 

 

 I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio do Contratante;  

 

 II - execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos;  

  

 III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

ao contratante.   

 

17.8 - A aplicação da medida prevista no inciso I do subitem 11.7, fica a critério do contratante, 

que poderá permitir a continuidade do serviço; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 

 

12.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

 

13.1 - Fica o presente contrato para todos os efeitos de Direitos, vinculado ao Edital do 

Convite n.º 0004/2020. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

 

14.1 - Aos casos omissos neste instrumento, por ocasião da execução do objeto, serão 

aplicáveis a Legislação pertinente a espécie, nos termos do inciso XII do Art. 55 da Lei n.º 8.666/93, 

em sua atual redação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

15.1 - O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos na legislação pertinente, 

para ajuste de condições supervenientes que impliquem em modificações. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste Contrato deverá ser 

feita mediante Termo Aditivo, devidamente assinado pelos representantes legais das partes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

16.1 - Dentro do prazo regulamentar, o Contratante providenciara a publicação em resumo, 

do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

 

17.1 - O foro do presente contrato será o da Comarca da cidade de Iguatemi/MS, excluído 

qualquer outro.  

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o presente instrumento, com 03 (três) 

cópias de igual teor, as partes contratantes e duas testemunhas que a tudo assistiram. 

Tacuru/MS, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

___________________________ 

CARLOS ALBERTO PELEGRINI 

PREFEITO MUNICIPAL 

CPF 558.631.241-72 

CONTRATANTE 

___________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL 

CPF DO REPRESENTANTE 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

___________________________ 

NOME COMPLETO 

CPF N.º 

___________________________ 

NOME COMPLETO 

CPF 

 


